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  APRESENTAÇÃO   
  

O novo Código de Processo Civil trouxe mudanças significativas para o Judiciário Nacional. O Núcleo 
de Gerenciamento de Precedentes – NUGEP surge neste cenário como uma ferramenta com a missão de 
consolidar o sistema de precedentes trazido pela nova sistemática do Código de Processo Civil. 

 

 No âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, o Núcleo de Gerenciamento de 
Precedentes – NUGEP, sob a supervisão da Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes, 
além de seguir as diretrizes dos artigos 947, 976 a 987 e 1.027 a 1.036, todos do Código de Processo Civil, 
divulgará as informações acerca de temas de Recursos Extraordinários com Repercussão Geral, Recursos 
Especiais Repetitivos, Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas e Incidentes de Assunção de 
Competência, cujo conteúdo será disponibilizado, de modo usual, quinzenalmente através de Boletim 
Informativo, de forma resumida, e organizado por matéria. 
 

 Dessa forma, o NUGEP espera contribuir não só com a celeridade processual, como também servir 
de ferramenta de consulta rápida as novidades em termos de Precedentes Judiciais Qualificados aos 
Magistrados, Servidores, Advogados e público em geral.   

 Núcleo de Gerenciamento de Precedentes do TJAM 

E-mail: nugep@tjam.jus.br 

Telefone: (92) 2129-6797 
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1. REPERCUSSÃO GERAL 

 

1.1. Determinada a Suspensão Nacional  
 

D i r e i t o  P r e v i d e n c i á r i o 
TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 1102/STF 
PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1276977 ORIGEM: STJ/DF 
RELATOR: Ministro Marco Aurélio 

Tema: Possibilidade de revisão de benefício previdenciário mediante a aplicação da regra definitiva do artigo 29, incisos 
I e II, da Lei nº 8.213/91, quando mais favorável do que a regra de transição contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99, aos 
segurados que ingressaram no Regime Geral de Previdência Social antes da publicação da referida Lei nº 9.876/99, 
ocorrida em 26/11/99. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º, caput; 97; 195, §§ 4º e 5º; e 
201 da Constituição Federal, bem como do art. 26 da Emenda Constitucional nº 103/19, se é possível a aplicação da 
regra definitiva do artigo 29, incisos I e II, da Lei nº 8.213/91, na apuração do salário de benefício, quando mais 
favorável ao segurado do que a regra de transição contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99, aos segurados que 
ingressaram no sistema antes de 26/11/99, data da publicação da Lei nº 9.876/99. 
Tese Fixada: O segurado que implementou as condições para o benefício previdenciário após a vigência da Lei 9.876, de 
26.11.1999, e antes da vigência das novas regras constitucionais, introduzidas pela EC 103/2019, tem o direito de optar 
pela regra definitiva, caso esta lhe seja mais favorável. 
Anotações NUGEP/TJAM: O Redator do acórdão, Ministro Alexandre de Moraes, determinou em, 28/07/2023, acolheu 
o pedido do INSS para determinar a suspensão de todos os processos que versem sobre a matéria julgada no Tema 
1102, até a data da publicação da ata de julgamento dos Embargos de Declaração (doc. 194) opostos pela autarquia. O 
julgamento está previsto para a Sessão Virtual do Plenário de 11 a 21 de agosto de 2023. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
28.08.2020 

JULGAMENTO: 
01.12.2022 

PUBLICAÇÃO: 
13.04.2023 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte:  Boletim Repercussão Geral em Pauta edição n. 256/2023 e site do Supremo Tribunal Federal. 
 

1.2.  Acórdão Publicado 
 

D i r e i t o  T r i b u t á r i o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1084/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): ARE 1245097 ORIGEM: TJ/PR - 4ª TURMA RECURSAL 
RELATOR:  Ministro Roberto Barroso 

Tema: Constitucionalidade da lei que delega à esfera administrativa, para efeito de cobrança do IPTU, a avaliação 
individualizada de imóvel não previsto na Planta Genérica de Valores (PGV) à época do lançamento do imposto. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 30; 146; 150, inciso I; 156, inciso I, da 
Constituição Federal, a constitucionalidade da Lei nº 7.303/97 do Município de Londrina na parte em que autoriza, para 
efeito de cobrança do IPTU, a utilização de critérios para se apurar o valor venal dos imóveis oriundos de parcelamento 
do solo urbano ocorrido após aprovação legal da Planta Genérica de Valores. 
Tese fixada: “É constitucional a lei municipal que delega ao Poder Executivo a avaliação individualizada, para fins de 
cobrança do IPTU, de imóvel novo não previsto na Planta Genérica de Valores, desde que fixados em lei os critérios para 
a avaliação técnica e assegurado ao contribuinte o direito ao contraditório”. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
10.04.2020 

JULGAMENTO: 
05.06.2023 

PUBLICAÇÃO: 
27.07.2023 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

 Fonte: Boletim Repercussão Geral em Pauta edição n. 256/2023 e site do Supremo Tribunal Federal. 
 

D i r e i t o  P e n a l 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1200/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): ARE 1320744 ORIGEM: STJ/DF 
RELATOR:  Ministro Alexandre de Moraes 

Tema: Inteligência do artigo 125, § 4º, da Constituição Federal, pela redação conferida após o advento da EC 45/04. 
Alcance da competência da Justiça Militar para decretar a perda do posto, patente ou graduação de militar que teve 
contra si uma sentença condenatória, independentemente da natureza do crime por ele cometido. 
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Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 125, § 4º, da Constituição Federal (na 
redação dada pela Emenda Constitucional 45/2004), o alcance da competência da Justiça castrense para decretar a 
perda do posto, patente ou graduação de militar que teve contra si uma sentença condenatória, independentemente 
da natureza do delito por ele cometido (seja ele militar ou comum). 
Tese fixada:  "1) A perda da graduação da praça pode ser declarada como efeito secundário da sentença condenatória 
pela prática de crime militar ou comum, nos termos do art. 102 do Código Penal Militar e do art. 92, I, 'b', do Código 
Penal, respectivamente. 2) Nos termos do artigo 125, § 4º, da Constituição Federal, o Tribunal de Justiça Militar, onde 
houver, ou o Tribunal de Justiça são competentes para decidir, em processo autônomo decorrente de representação do 
Ministério Público, sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças que teve contra si uma 
sentença condenatória, independentemente da natureza do crime por ele cometido".  

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
25.02.2022 

JULGAMENTO: 
26.06.2023 

PUBLICAÇÃO: 
10.07.2023 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte:  Boletim Repercussão Geral em Pauta edição n. 256/2023 e site do Supremo Tribunal Federal. 

 
D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o  e  o u t r a s  m a t é r i a s  d e  D i r e i t o  P ú b l i c o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1235/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): ARE 1370232 ORIGEM: TJ/SP 
RELATORA:  Ministra Rosa Weber - Presidente 

Tema: Constitucionalidade da Lei 13.756/2004 do Município de São Paulo, que dispõe sobre a instalação de estação 
rádio base e dá ensejo à atividade fiscalizatória do município, quanto ao uso e ocupação do solo urbano em seu 
território. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 22, IV, 30, I e II, 97 e 182 da 
Constituição Federal, a constitucionalidade ou não de regulamentação municipal sobre uso e ocupação do solo urbano 
em seu território, especificamente a Lei 13.756/2004 do Município de São Paulo, ao dispor sobre instalações de rádio 
base, considerando-se a competência privativa da União, no tocante às atividades de telecomunicações e radiodifusão. 
Tese fixada: É inconstitucional a Lei 13.756/2004 do Município de São Paulo, por configurar invasão à competência 
privativa da União para legislar sobre telecomunicações e radiodifusão (artigo 22, IV, da Constituição Federal). 
Anotações NUGEP/TJAM: Embargos opostos e rejeitados em 19/06/2023. Acórdão Publicado no DJE em 05/07/2023.  

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
09.09.2022 

JULGAMENTO: 
09.09.2022 

PUBLICAÇÃO: 
13.09.2022 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Boletim Repercussão Geral em Pauta edição n. 256/2023 e  Site do Supremo Tribunal Federal. 
 
 

 

 
Consultas disponíveis em: 

 

Site do Supremo Tribunal Federal 
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/pesquisarProcesso.asp 

 

Site do Superior Tribunal de Justiça 
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/ 

 

 

Site do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes - NUGEP/TJAM 
 https://www.tjam.jus.br/index.php/nucleo-de-gerenciamento-de-precedentes 

 

 
Manaus (AM), 03 de Agosto de 2023  

  

Coordenadoria do NUGEP/TJAM 
 
 
 


